3º ADITIVO AO ESTATUTO SOCIAL DA CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES FAZENDARIOS ESTADUAIS - CAFAZ


A Diretoria da CAFAZ – Caixa de Assistência dos Servidores Fazendários Estaduais, por força de competência Estatutária prevista no Art. 57, do Estatuto Social vigente, aprovado pelo 2ª Aditivo de 09/01/2004, cópia arquivada sobre o nº 137.942 do referido Cartório em 12/01/2004, RESOLVE, de comum acordo, e na melhor forma do direito, APROVAR o novo Estatuto Social, deliberado pela Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 17/02/2004, conforme estatui o Art. 52, do referido diploma legal, que passa a vigorar a partir desta data, a saber:
CAPÍTULO I

DA INSTITUIÇÃO

Art. 1º - A CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES FAZENDÁRIOS ESTADUAIS - CAFAZ, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda sob registro 63.367.700/0001-39, e na Agencia Nacional de Saúde Suplementar (ANS) sob n° 35912-2, registrada sob n° 1820, às folhas 136V-137 do livro A-08 do Registro de Pessoas Jurídicas, no Cartório Pergentino Maia, publicado no Diário Oficial do Estado do Ceará em 28/02/1991, associação multipatrocinada, pessoa jurídica de direito privado, considerada de utilidade pública pela Lei nº 12.090, de 30 de março de 1993, é instituição de assistência social com finalidade de prestar assistência aos associados e seus dependentes.

Parágrafo Único - A natureza jurídica da CAFAZ não poderá ser alterada, nem poderão ser suprimidos seus objetivos primordiais.

Art. 2º - A CAFAZ tem sede e foro jurídico na Avenida Alberto Nepomuceno, nº 78, Centro, na Cidade de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, com prazo de duração indeterminado.

Parágrafo Único - A CAFAZ poderá instituir escritórios de representações regionais.

Art. 3° - A CAFAZ será regida pelas disposições deste Estatuto e pelas demais normas regulamentares e regimentais expedidas pelos órgãos competentes e legislações pertinentes.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 4º - Constituem-se objetivos primordiais da CAFAZ:

 I) conceder auxílios destinados à cobertura ou ressarcimento de despesas com a promoção, proteção e recuperação da saúde dos associados, dependentes e beneficiários inscritos;

II) desenvolver ações objetivando a promoção da saúde e da prevenção de doenças dos associados, dependentes e beneficiários inscritos;

III) prestar assistência jurídica e social aos associados;

IV) contribuir financeiramente com entidade prestadora de serviços sociais na área de saúde, na forma da Lei. 

Art. 5° - Constituem-se outros objetivos da CAFAZ a serem cumpridos na forma e condições estabelecidas neste Estatuto e nos regulamentos próprios:

I) conceder aos associados benefícios de natureza assistencial de caráter transitório, a critério do Conselho Deliberativo, desde que assegurados os recursos apropriados, nas condições e limites estabelecidos em regulamento;

II) conceder auxílio assistencial aos associados nas condições e limites estabelecidos em regulamento;

III) desenvolver e executar planos de saúde preventiva, visando reduzir o índice de doenças e uma melhor qualidade de vida para os associados, dependentes e beneficiários;

IV) celebrar convênios com as entidades patrocinadoras, outras instituições e entidades congêneres para a prestação de assistência à saúde de seus associados, funcionários, bolsistas, estagiários e visitantes, condicionada ao integral ressarcimento das despesas à CAFAZ.

CAPÍTULO III

DAS ENTIDADES PATROCINADORAS

Art. 6° - Constituem-se entidades patrocinadoras da CAFAZ a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZ), a União dos Funcionários Fazendários Estaduais do Ceará (UFFEC), o Sindicato dos Servidores Públicos Civis do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização do Ceará (SINTAF) e a Associação dos Aposentados Fazendários Estaduais do  Ceará (AAFEC).

CAPÍTULO IV

DOS ASSOCIADOS, DEPENDENTES E BENEFICIÁRIOS.

Art. 7° - Poderão ser associados da CAFAZ servidores fazendários ativos, aposentados e pensionistas.

Art. 8( - O ingresso no quadro social da CAFAZ será formalizado em documento específico para efeito dos descontos previstos no Regulamento e só revogável mediante prévia anuência da favorecida.

Art. 9° - Poderão ser admitidos na condição de dependentes do associado da CAFAZ ou das entidades patrocinadoras, que serão integralmente responsáveis pela consignação das referidas contribuições e demais despesas médico-hospitalares e odontológicas, se for o caso, as seguintes pessoas:

I – DEPENDENTE NATURAL:

a) cônjuge ou companheiro (a), conforme definido em lei;

b) filho(a), enteado(a), tutelado(a) ou pessoa sob sua guarda judicial, que não tenham completado dezoito (18) anos;

c) curatelado ou filho inválido que já tenha completado (18) anos.

II– DEPENDENTE NATURAL INDICADO:

a) filho(a) e enteado(a) que já tenham completado 21 anos;

b) pais, genros, noras e netos;

c) cônjuge separado judicialmente, quando a separação decorrer de sentença judicial transitada em julgado e houver cláusula expressa da obrigação do associado;
d) parentes consangüíneos e afins até o terceiro grau civil, exceto os casos já considerados no inciso I, alínea “b”. 
III – DEPENDENTE DAS ENTIDADES PATROCINADORAS
a) funcionários;

b) bolsistas, estagiários e associados. 

Parágrafo Único – Poderão ser também dependentes da CAFAZ os seus funcionários, bolsistas e estagiários.
Art. 10 - Com o falecimento do associado, os dependentes inscritos podem continuar a ter a assistência da CAFAZ, desde que continuem assumindo os encargos relativos e obedecidas as normas previstas em regulamento.

Parágrafo Único - A viúva, seja cônjuge ou companheira, pode inscrever novos beneficiários, desde que oriundos de gravidez iniciada antes do estado de viuvez, e seja o nascituro filho do associado falecido.

CAPITULO V

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS

Art. 11 – São direitos do associado da CAFAZ:

I - tomar parte nas Assembléias Gerais e candidatar-se a qualquer cargo eletivo da CAFAZ, votando e sendo votado, ressalvadas as disposições contidas neste Estatuto;

II - obter dos órgãos da entidade quaisquer informações sobre os assuntos pertinentes à mesma, mediante solicitação por escrito;

III - recorrer a qualquer órgão de representação da entidade contra ato ou resolução que contrarie o Estatuto ou qualquer norma jurídica;

IV - sugerir ao Conselho de Administração e à Diretoria Executiva, medidas relacionadas às finalidades da entidade;

V - usufruir a assistência à saúde proporcionada pela CAFAZ em suas diversas modalidades, desde que formalizada a respectiva inscrição. 

Art. 12 - Terá seus direitos suspensos o associado que:

I) deixar de recolher três contribuições mensais consecutivas;

II) permanecer inadimplente por prazo superior a seis meses, com relação a quaisquer débitos para com a CAFAZ.

III) utilizar-se de fraude para obter benefícios.

§ 1º - Nos casos das alíneas I e II do caput, a quitação do débito, acrescido dos juros de mora e dos encargos financeiros, implicará na revogação do ato de suspensão;

§ 2º - No caso da alínea III do caput, a critério da Diretoria, o período da suspensão variará de 30 (trinta) dias a um ano, de acordo com a gravidade da falta, admitida até mesmo a exclusão do associado. 

Art.13 – São deveres do associado da CAFAZ:

I – cumprir e fazer cumprir este estatuto, bem como as decisões das Assembléias;

II – estar quite com as suas obrigações financeiras perante a entidade;

III – comparecer a todas as reuniões, órgãos e instâncias da CAFAZ, dos quais faça parte;

IV – dar conhecimento, preferencialmente por escrito, à Diretoria da CAFAZ, de toda e qualquer ocorrência que possa trazer prejuízo à CAFAZ, zelando pelo seu patrimônio, seus serviços e pelo bom nome da instituição;

V – votar na eleição dos seus representantes;

VI – contribuir como associado com a sua parcela mensal incidente sobre a remuneração, percebida a qualquer título, na proporção estabelecida em Regulamento;

VII – bem desempenhar o cargo no qual tenha sido investido, e propagar o espírito associativista no seio da categoria;

VIII - utilizar devidamente as coberturas oferecidas pela associação.

Art. 14 - O associado ou seus dependentes serão excluídos:

I) - por sua própria vontade, mediante comunicação prévia por escrito;

II) - por prática de fraude ou dolo;

III) - por omissão de informações ou tentativas de obter vantagem indevida, por qualquer meio;

IV) por embaraço a qualquer exame ou diligência necessários ao resguardo dos interesses da CAFAZ;

V)por inadimplência superior a 12 meses. 

§ 1º - As penalidades previstas neste artigo e no art. 12 deste Estatuto, atingirão somente a pessoa que lhe der causa.

§ 2º - A exclusão do associado não implicará necessariamente a exclusão automática de seus dependentes.

§ 3º - A exclusão por qualquer das hipóteses acima previstas implicará na cobrança referente às despesas decorrentes de serviços prestados, utilizados pelo associado e por seus dependentes.

§ 4º - A exclusão só se dará mediante instauração de processo competente, assegurado o amplo direito de defesa e o contraditório.

Art. 15 - Os associados não responderão direta nem subsidiariamente pelas obrigações da CAFAZ.

Art. 16 - Os associados, servidores fazendários ativos,  exonerados ou demitidos, mesmo a pedido, serão automaticamente excluídos da categoria de associado, podendo participar de outros planos da CAFAZ.

Art. 17 - A perda da condição de associado ou sua exclusão a pedido não dará direito a qualquer ressarcimento ou indenização.

CAPÍTULO VI

DO PATRIMÔNIO, DAS CONTRIBUIÇÕES E DOS AUXÍLIOS.

Art. 18 - As fontes de recursos da CAFAZ serão constituídas por:

I) contribuições e taxas de administração pagas pelos associados, especificadas no Regulamento de Auxílios;

II) contribuições das entidades patrocinadoras;

III) receitas decorrentes de convênios celebrados;

IV) receitas oriundas dos seus bens patrimoniais;

V) receitas de participações na distribuição de lucros de empresas;

VI) doações e legados;

VII) outras receitas.

Art. 19 - Para reforçar as receitas e ampliar o patrimônio da CAFAZ, a diretoria deverá aplicar os recursos do Fundo Social, buscando alcançar uma estrutura de Ativo compatível com os objetivos e as necessidades de funcionamento da CAFAZ e preenchendo os indispensáveis requisitos de segurança, liquidez e rentabilidade.

Art. 20 – Os auxílios assegurados pela CAFAZ se destinam principalmente a:

I) assistências médicas, odontológicas e hospitalares;

II) exames e testes laboratoriais;

III) medicamentos nas hospitalizações e emergências clínicas;

Art. 21 – As demais concessões de auxílios obedecerá às disposições do Regulamento de Auxílios, baixado pela Diretoria Executiva e aprovado pela Assembléia Geral.

CAPÍTULO VII

DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS, ADMINISTRATIVOS E DE FISCALIZAÇÃO

Seção I – Disposições Preliminares

Art. 22 - São órgãos Deliberativos, Administrativos e de Fiscalização da CAFAZ:

I) Assembléia Geral;

II) Conselho Deliberativo;

III) Conselho de Administração;

IV) Diretoria Executiva;

V) Conselho Fiscal.

Seção II – Da Assembléia Geral

Art. 23 - A Assembléia Geral é o órgão soberano de deliberação e orientação superior, composto pelos associados em pleno gozo de seus direitos, com poderes para resolver os assuntos e negócios relativos ao pleno funcionamento e desenvolvimento da Caixa, nos limites das leis e deste estatuto.

Art. 24 – Compete privativamente à Assembléia Geral:

I - eleger e destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração;

II – alterar o Estatuto;

III – aprovar o Orçamento Anual, até a primeira quinzena de dezembro, relativo ao exercício seguinte;

IV - aprovar a prestação e/ou tomada de contas da Diretoria Executiva, referente a cada exercício financeiro, até 60 (sessenta) dias após a emissão do parecer do Conselho Fiscal.

V - deliberar sobre a filiação ou participação da CAFAZ em outras organizações, na forma do inciso II do parágrafo único do Art. 27;

VI - deliberar sobre aquisição e alienação de bens imóveis;

VII - deliberar sobre a extinção da CAFAZ, na forma do artigo 61 da Lei 10.406/02 (Código Civil) e das disposições deste Estatuto;

VIII- aprovar convênio com outras instituições e/ou entidades congêneres para prestação de assistência à saúde de seus associados e servidores. 

IX- aprovar alterações nas contribuições dos associados e dependentes;

X- julgar, em grau de recurso, todos os atos irregulares praticados por qualquer de seus órgãos e respectivos membros, aplicando a penalidade cabível para o caso;
XI- eleger os membros da Comissão Eleitoral.

Parágrafo único – a alteração de que trata o inciso VII e IX deste artigo será precedida de parecer do Conselho Deliberativo.

Art. 25. As competências a que se referem os incisos I e II do art. 24 serão exercidas nos termos do Capítulo VIII, no que couber.

Art. 26 – A Assembléia reunir-se-á:

I – Ordinariamente:

a) para aprovar o Orçamento Anual, relativo ao exercício seguinte, até a primeira quinzena de dezembro;

                          b) para aprovar a prestação de contas da Diretoria Executiva, referente a cada exercício financeiro, até 60 (sessenta) dias após a emissão do parecer do Conselho Fiscal;

c) para eleger os administradores para o mandato previsto neste Estatuto.

II – Extraordinariamente, nos demais casos ou sempre que necessário.

§ 1º - A Assembléia Geral Ordinária será convocada pela Diretoria Executiva;

§ 2º - A Assembléia Geral Extraordinária será convocada:

I) pelo Conselho de Administração;

II) pelo Conselho Fiscal;

III) pela Diretoria Executiva;

IV) por iniciativa de pelo menos 1/5 (um quinto) dos associados. 

§ 3º - A Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária somente poderão deliberar sobre assuntos constantes da pauta.

Art. 27 - As reuniões da Assembléia Geral serão instaladas:

I - em primeira convocação, com a presença da maioria absoluta dos filiados;

II - em segunda convocação, após intervalo de trinta minutos da primeira convocação, com qualquer número, exceto nos casos de destituição dos administradores, alteração do Estatuto, aquisição e alienação de bens imóveis, filiação ou participação da CAFAZ em outras organizações e extinção da CAFAZ.

Parágrafo Único - para a instalação de que trata o caput, será exigido quorum especifico em segunda convocação nos seguintes casos:

I - de 1/3 (um terço) dos associados quando se tratar de destituição de administradores, alteração do Estatuto e extinção da CAFAZ;

II - de 5% dos associados nas aquisições e alienação de bens imóveis, filiação ou participação da CAFAZ em outras organizações, bem como nas alterações das contribuições dos associados e dependentes.

Art. 28 - As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas por maioria simples dos presentes, exceto nos casos previstos nos incisos I e II do parágrafo único do artigo anterior, onde serão exigidos os votos concordes de 2/3 (dois terços) dos presentes à Assembléia Geral. 

Seção III – Do Conselho Deliberativo

Art. 29 - O Conselho Deliberativo é o órgão de deliberação composto pelos membros titulares do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva.

Parágrafo Único - O Conselho Deliberativo terá um Coordenador e um Secretário, escolhidos através de sorteio a cada reunião, encarregados respectivamente, de dirigir a reunião e lavrar a respectiva ata. 

Art. 30 – Compete ao Conselho Deliberativo:

I- dirimir e julgar as questões divergentes entre os órgãos do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva;

II- deliberar e determinar a apuração de responsabilidades, sempre que tiver conhecimento de qualquer irregularidade cometida por membros dos órgãos da CAFAZ, que venham causar prejuízo financeiro ou moral à instituição ou a qualquer associado;

III- examinar, em grau de recurso, atos da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração.

IV- aprovar Regulamento de Auxilio;

Parágrafo Único - O disposto na alínea II será precedido de parecer do Conselho Deliberativo, respeitada a impugnação, cabendo recurso à Assembléia Geral no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 31 – O Conselho Deliberativo reunir-se-á, sempre que necessário, através de convocação por qualquer um dos órgãos que o compõem. 

Art. 32 – Para a realização das reuniões do Conselho Deliberativo será necessário quorum mínimo de 6 (seis) membros, e as deliberações serão decididas pela maioria absoluta dos presentes. 

Seção IV – Do Conselho de Administração

Art. 33 - O Conselho de Administração é órgão de acompanhamento e deliberação administrativa da CAFAZ.

§ 1º - O Conselho de Administração constitui-se de 3 (três) membros e igual número de suplentes, eleitos pela Assembléia Geral para cumprir um mandato de três anos, admitida uma reeleição;

§ 2º - O Conselho de Administração reúne-se ordinariamente uma vez por mês ou extraordinariamente por convocação de um dos seus membros, com quorum mínimo de 3 (três);

§ 3º - Acarreta a perda de mandato a ausência, sem justificativa, a três reuniões sucessivas ou a seis reuniões alternadas, dentro de um mesmo ano civil.

Art. 34 - São atribuições do Conselho de Administração:

I) aprovar ou rejeitar, dentro de 30 (trinta) dias, a contar do seu recebimento, o projeto de Regimento Interno da CAFAZ encaminhado pela Diretoria Executiva, podendo efetuar alterações que não desvirtuem os seus objetivos e nem acarretem aumento de despesas;

II) deliberar sobre despesas extraordinárias não constantes da respectiva previsão orçamentária;

III) aprovar política de recursos humanos;
IV) definir políticas de investimento para aplicação das reservas, traçar as diretrizes em conjunto com a Diretoria Executiva e realizar acompanhamento de sua implementação;

V) convocar, quando necessário, a Diretoria Executiva para participar de reuniões do Conselho de Administração;

VI) aprovar normas para a realização de operações financeiras;

VII) deliberar sobre assuntos que lhe forem apresentados pela Diretoria Executiva;

VIII) acompanhar os negócios da CAFAZ.

Seção V - Da Diretoria Executiva

Art. 35 - A Diretoria Executiva da CAFAZ, órgão de administração colegiada, tem como incumbência gerenciar e implementar as diretrizes e normas existentes, mantendo obediência a este Estatuto.

Art. 36 - A Diretoria Executiva é composta de 3 (três) membros, sendo um Diretor Administrativo, um Diretor Financeiro e um Diretor Técnico, com igual número de suplentes, com mandato de 3 (três) anos, admitida uma reeleição.

§ 1º - A Diretoria Executiva terá um Coordenador e um Coordenador Adjunto, cargos ocupados pelo Diretor Administrativo e o Diretor Financeiro, respectivamente.

§ 2º - Na ausência ou impedimento temporário, o Coordenador será substituído pelo Coordenador Adjunto e na ausência deste, pelo Diretor Técnico.

§ 3º - O Diretor Técnico será substituído na sua ausência ou impedimento temporário por um suplente.

§ 4º - Ocorrendo a vacância, por afastamento, renúncia ou morte, dos cargos de Diretor Administrativo, Diretor Financeiro ou Diretor Técnico, os mesmos serão preenchidos pelos suplentes.

§ 5º - No caso de ausência ou impedimento temporário, o fato será previamente comunicado à Diretoria Executiva, sendo considerado vacância do cargo o afastamento por um período superior a 2 (dois) meses consecutivos ou 4 (quatro) meses intercalados, durante o exercício financeiro, exceto nos casos de saúde, que será submetido à apreciação do Conselho Deliberativo.

§ 6º - Para efeito do que dispõe o § 2º deste artigo, considera-se afastamento do cargo o prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas fora do município sede da entidade;

§ 7º - A Diretoria eleita, depois de empossada, definirá a ordem de preenchimento dos cargos pelos suplentes, nos casos de vacância, ausência ou impedimento temporário.  

Art. 37 - Os membros da Diretoria Executiva podem ser destituídos, após aprovação em Assembléia Geral, nos seguintes casos:

I – malversação dos recursos financeiros e patrimoniais da entidade, sem prejuízo das competentes ações no campo cível e/ou penal, a serem impetradas obrigatoriamente pelo Conselho Fiscal;

II – ineficiência no desempenho da gestão administrativa, financeira e/ou operacional;

III - descumprimento injustificado de decisões dos órgãos sociais;

IV - prática de atos com simulação ou violação da lei, do Estatuto e dos Regulamentos;

V – dificultar, de forma continuada, o acesso do Conselho Fiscal à documentação ou sonegar informações solicitadas pelo mesmo;

VI - dificultar a tomada de contas a ser realizada pelo Conselho Fiscal na falta da prestação de contas prevista no parágrafo único do art. 44;

VII – nos demais casos previstos no Regulamento Interno.

Art. 38 - São atribuições da Diretoria Executiva:

I) gerir a entidade, observando seu Estatuto, Regulamento de Auxílios e demais normas;

II) elaborar o Regulamento Interno, o Regulamento de Auxílios e demais dispositivos estatutários;

III) elaborar política de recursos humanos, fixando o quadro de pessoal, criando e extinguindo cargos ou funções, determinando vencimentos e vantagens, estabelecendo normas de admissão de servidores através de concurso ou contrato;

IV) apresentar ao Conselho de Administração o Relatório Anual, as Demonstrações Contábeis e a Prestação de Contas do exercício, acompanhadas do parecer do Conselho Fiscal;

V) divulgar anualmente, entre os associados, as Demonstrações Contábeis do exercício financeiro, o parecer do Conselho Fiscal e o Relatório Anual da Diretoria Executiva;

VI) propor normas para a realização de operações financeiras;

VII) apreciar recursos dos associados;

VIII) aplicar as penalidades de suspensão e exclusão, nos casos previstos em regulamento;

IX) elaborar e submeter ao Conselho de Administração o Plano Anual de Origem e Aplicação de Recursos, o Plano de Trabalho, o Orçamento Anual e os Programas Assistenciais;

X) submeter ao Conselho Fiscal a prestação de contas do exercício, para emissão de parecer, até 60 (sessenta) dias após o seu encerramento;

XI) resolver os casos extraordinários ou omissos, respeitada a competência dos demais órgãos.
Art. 39 – Compete ao Diretor Administrativo da Diretoria Executiva:

I) representar a CAFAZ, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, bem como nas suas relações com terceiros, podendo, para tal fim, constituir mandatários com poderes específicos;

II) coordenar as reuniões da Diretoria Executiva;

III) assinar, juntamente com o Diretor Financeiro, todos os documentos que importem em direitos e obrigações, de origem administrativa, financeira e patrimonial;

IV) admitir, promover, dispensar e designar funcionários, nos termos do Regimento Interno, após deliberação da Diretoria Executiva.

Art. 40 – Compete ao Diretor Financeiro da Diretoria Executiva:

I) substituir o Diretor Administrativo, nas suas ausências ou impedimentos temporários;

II) aprovar a inscrição de pessoas como associados da CAFAZ;

III) conceder auxílios e benefícios, na forma do Regulamento de Auxílios;

IV) autorizar o pagamento das despesas da CAFAZ, de acordo com deliberação da Diretoria Executiva;

V) assinar, juntamente com o Diretor Administrativo, todos os documentos que importem em direitos e obrigações, de origem administrativa, financeira e patrimonial;

 VI) promover a divulgação mensal das atividades financeiras, administrativas e patrimoniais da CAFAZ;

VII) acompanhar e controlar as atividades que envolvam investimento próprio e investimentos em outras empresas.

Art. 41 – Compete ao Diretor Técnico da Diretoria Executiva:

I) substituir o Diretor Financeiro, nas suas ausências ou impedimentos temporários;

II) elaborar o Regulamento de Auxílio;

III) coordenar o Comitê de Credenciamento Médico-Odonto-Hospitalar;

IV) coordenar e controlar as contas médico-odonto-hospitalares;

V) coordenar as atividades ligadas à seguridade social dos associados.

Art. 42 – Os membros da Diretoria Executiva não são responsáveis pessoalmente pelas obrigações da sociedade, autorizadas ou firmadas em virtude de ato regular de gestão.  

Parágrafo Único - Responderão, porém, civilmente, pelos prejuízos que causarem, quando:

I) violarem a Lei ou o Estatuto;

II) agirem com dolo ou culpa.

Seção VI – Do Conselho Fiscal

Art. 43 - O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização, tem como incumbência examinar a prestação de contas e os procedimentos administrativos, tendo em vista os objetivos sociais da entidade e o fiel cumprimento deste Estatuto e demais normas pertinentes.

§ 1º - O Conselho Fiscal é composto de 3 (três) membros titulares e igual número de suplentes, com mandato de 3 (três) anos, admitida uma reeleição.

§ 2º - O Conselho Fiscal terá um Coordenador e um Secretário escolhido dentre seus membros efetivos, com a função de dirigir as reuniões e lavrar a respectiva ata.

§ 3º - As reuniões do Conselho Fiscal só poderão ser realizadas com quorum mínimo de 3 (três) membros e suas deliberações serão por maioria absoluta dos presentes. 

Art. 44 – Compete ao Conselho Fiscal:

I) examinar mensalmente os documentos e Demonstrações Contábeis da CAFAZ;

II) emitir anualmente, até 60 (sessenta) dias após o recebimento da prestação de contas de que trata o inciso X do Art. 38, parecer relativo às demonstrações contábeis, movimentação econômico-financeira e procedimentos administrativos do grupo CAFAZ e submetê-lo à aprovação do corpo social através de Assembléia Geral Ordinária;

III) emitir parecer técnico sobre assuntos que lhe forem submetidos pela Assembléia Geral, pelos associados, pelo Conselho Deliberativo, pelo Conselho de Administração e pela Diretoria Executiva;

IV) sugerir pedido de destituição dos membros da Diretoria Executiva a ser aprovado em Assembléia Geral, nos casos previstos no Art. 37;

V) oferecer sugestões, fazer recomendações para a melhoria dos serviços da entidade e sugerir medidas saneadoras;

VI) examinar documentação relativa à gestão financeira, administrativa, patrimonial e gerencial das entidades do grupo CAFAZ.

Parágrafo Único - Na hipótese do não atendimento do disposto no inciso X do Art. 38, o Conselho Fiscal promoverá a tomada de contas da Diretoria Executiva.

Art. 45 – Nenhum papel, documento ou informação referente à gestão financeira, administrativa ou patrimonial da CAFAZ poderá ser sonegado ao Conselho Fiscal, a qualquer pretexto, sob pena de responsabilidade.

Art. 46 – Os pareceres e laudos dos exames procedidos serão transcritos em ata assinada por todos os integrantes.

Art. 47 – Os membros do Conselho Fiscal respondem solidariamente com a CAFAZ pelos prejuízos causados a associados ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, dolo ou omissão, na forma prevista em lei.

CAPÍTULO VIII

DO PROCESSO ELEITORAL

                  Seção I – Da Elegibilidade

Art. 48 - Os membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva serão eleitos dentre os associados que satisfaçam os seguintes requisitos:

I -ser servidor da SEFAZ,

II - ser associado da CAFAZ há pelo menos 3 (três) anos;

III - estar em dia com suas obrigações perante a CAFAZ.

Parágrafo único – O mandato dos órgãos Deliberativos e Administrativos da CAFAZ é incompatível com o exercício de cargos administrativos das Entidades Patrocinadoras.

Art. 49 - Qualquer candidatura somente será homologada depois de comprovadas as exigências previstas no artigo anterior.

               Seção II – Da Convocação da Eleição

Art. 50 - As eleições serão convocadas pelo Diretor-Administrativo, através de Edital, no prazo máximo de 90 (noventa) e mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término do mandato. 

§ 1º - O edital de que trata o caput, deverá ser publicado em jornal de grande circulação do Estado, em informativo da entidade e afixado nos locais de trabalho.

                     § 2º - O edital de convocação deverá conter:

I - data, hora e locais de votação;

II - prazo para registro das chapas;

III - prazo para impugnação de candidaturas;

IV - números de associados aptos a votarem na data da eleição.

Art. 51 - A eleição seguirá o seguinte cronograma:

I - a publicação do edital de convocação da eleição se dará até o dia 30 de março;

II - a inscrição das chapas se dará até 15 (quinze) dias após a publicação do Edital;

III - a eleição ocorrerá na primeira quinzena de maio;

IV - a posse dos eleitos ocorrerá no primeiro dia útil de junho.

Seção III – Das Inscrições

Art. 52 - As chapas concorrentes para os cargos efetivos e suplentes do Conselho de Administração, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal deverão ser inscritas até 15 (quinze) dias após a data de publicação do Edital.

§ 1º - As inscrições requeridas serão encaminhadas em duas vias ao Coordenador da Comissão Eleitoral, assinadas por todos os candidatos de cada chapa, contendo anexa ficha de qualificação de cada candidato, sendo esta apresentada em 2 (duas) vias;

§ 2º - Considera-se não habilitada ao registro àquela chapa que não preencher todos os cargos efetivos e suplentes para concorrer ao Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva;

§ 3º - As chapas serão numeradas consecutivamente a partir de 1 (um), obedecida a ordem de registro e conterão os nomes dos candidatos efetivos e suplentes;

§ 4º - Havendo irregularidade na documentação apresentada, o Coordenador da Comissão Eleitoral notificará o interessado a saneá-la no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após sua recepção, sob pena de recusa do seu registro;

§ 5º - No prazo de 72 (setenta e duas) horas após o registro da(s) chapa(s), a Comissão Eleitoral fará publicar, em boletim interno e afixação nos locais de trabalho, a relação nominal das chapas registradas para membros efetivos e suplentes do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, declarando aberto o prazo de 3 (três) dias para impugnação da(s) candidatura(s).
§ 6º - Não havendo registro de chapas no prazo estabelecido, em 48 (quarenta e oito) horas, as entidades patrocinadoras, conjuntamente, apresentarão à Comissão Eleitoral relação de candidatos para preenchimento das vagas.

             Seção IV – Da Coordenação

Art. 53- O processo eleitoral será coordenado por uma Comissão Eleitoral.

§ 1º - A Comissão Eleitoral será composta de 3 (três) associados da CAFAZ, indicados pela Assembléia Geral;

§ 2º - A Comissão Eleitoral poderá convocar mais 2 (dois) associados para compor a comissão;

§ 3º - O Coordenador e o Secretário serão escolhidos dentre os componentes da Comissão Eleitoral;

Art. 54 - A Comissão Eleitoral terá como atribuições:

§ 1º - Coordenar o processo eleitoral e divulgar as normas e os procedimentos relativos à eleição;

§ 2º - receber as inscrições dos candidatos, observadas as exigências previstas no artigo 47;

§ 3º - organizar o processo de votação e apuração, julgar os recursos interpostos, em primeira instância, e divulgar o resultado das eleições;

Art. 55 - Os gastos relativos ao Processo Eleitoral serão de responsabilidade da CAFAZ, observado o orçamento apresentado pela Comissão Eleitoral, que fica obrigada à prestação de contas posterior. 

Art. 56 - A Comissão Eleitoral elabora o seu próprio regimento de trabalho, observadas as disposições Estatutárias.

Art. 57 - Não poderá compor a Comissão Eleitoral:

I - membro de qualquer órgão da CAFAZ;

II - cônjuge, companheiro ou parente de candidato até 2º grau, em linha reta ou colateral;

Seção V – Da Impugnação

Art. 58 - Qualquer fazendário associado, em dia com suas obrigações sociais, poderá solicitar a impugnação de inscrição de candidaturas e/ou de chapas.

Art. 59 - A impugnação de candidaturas e/ou de chapas far-se-á mediante requerimento ao Coordenador da Comissão Eleitoral, contra recibo, e só poderá basear-se em causas de inelegibilidade Constitucional, Legal ou Estatutária.

§ 1º - Será lavrado Termo de Encerramento do prazo de impugnação, do qual constarão os nomes dos impugnantes e respectivos impugnados.

§ 2º- Cada candidato impugnado será notificado pelo Coordenador da Comissão Eleitoral nas 48 (quarenta e oito) horas seguintes à lavratura do Termo de Encerramento referido no parágrafo anterior e terá prazo de 3 (três) dias para apresentar razões de defesa. 

§ 3º. O Coordenador da Comissão Eleitoral tomará decisão no processo de impugnação, no prazo de 3 (três) dias a contar do recebimento da defesa, sob pena de subsistência da candidatura. 

§ 4º. Julgada procedente a impugnação, o Coordenador da Comissão Eleitoral fará fixar no quadro de avisos o teor da decisão. 

SEÇÃO VI - Do Voto

Art. 60 - É garantido o sigilo do voto pelo uso:

I-da cédula única contendo todas as chapas com seus respectivos candidatos;

II-da cabine indevassável;

III-da rubrica dos membros da mesa coletora em cada cédula;

IV-da urna que assegure a inviolabilidade do voto. 

SEÇÃO VII – Da Votação
Art. 61 - Cada mesa coletora terá 1 (um) presidente, 1 (um) mesário e 1 (um) suplente, designados pelo Coordenador da Comissão Eleitoral. 

§ 1º. Além da mesa coletora na sede da CAFAZ, outras mesas coletoras poderão ser instaladas nos locais de trabalho, nas sedes das entidades patrocinadoras, bem como itinerantes previamente definidas pelo Coordenador da Comissão Eleitoral. 

§ 2º. Os candidatos poderão designar, dentre os eleitores, um fiscal por chapa registrada para cada mesa coletora, exceto seus parentes até segundo grau e os membros da administração da CAFAZ.

Art. 62 - Iniciada a votação, cada eleitor, pela ordem de apresentação à mesa, depois de identificação, assinará a folha de votantes, receberá a cédula rubricada pelo presidente da mesa e mesários e, na cabina indevassável, após assinalar sua preferência, dobrará, depositando-a, em seguida, na urna colocada na mesa coletora. 

§ 1º. São documentos válidos para a identificação do associado:

I- carteira de identidade;

II- carteira da CAFAZ. 

§ 2º. O eleitor poderá votar em candidatos de chapas diferentes para composição do Conselho de Administração e Conselho Fiscal;

§ 3º. Caso venha a ocorrer votação eletrônica, fica dispensado o uso da cédula eleitoral.   

Art. 63 - Durante a votação, a mesa deve estar sempre completa, para o que serão observadas as seguintes normas:

I-se o presidente da mesa não comparecer até 15 (quinze) minutos antes da hora do início da votação, assume a presidência o primeiro mesário e, na sua ausência ou impedimento, o segundo mesário ou suplente;

II-para completar a mesa, se necessário, quem assumir a presidência poderá nomear, dentre os presentes, salvo impedimento, membros “ad hoc”;

III-para abertura e encerramento, todos os membros devem estar presentes, salvo motivo justificado. 

Art. 64 - No recinto da mesa coletora só podem permanecer os seus membros e o eleitor enquanto vota, vedada a interferência de estranhos. 

Art. 65 - Os trabalhos eleitorais devem ter duração de no mínimo 8 (oito) horas contínuas, salvo quando todos os eleitores da relação de votantes já tiverem exercido o seu dever, caso em que poderá ser antecipado o encerramento. 

Art. 66 - O processo de tomada de voto em separado terá o seguinte procedimento:

I - ocorrendo a votação em separado, o presidente da mesa coletora entregará ao eleitor um envelope para que dentro dele coloque a cédula, lacrando-o em seguida;

II - o presidente da mesa coletora anotará no envelope a razão do voto em separado;

III - os votos em separado serão encaminhados conjuntamente ao presidente da mesa apuradora para posterior decisão;

Art. 67 - No horário do encerramento da votação previsto no Edital, serão chamados os eleitores que estiverem no recinto, cujos votos serão tomados regularmente e o encerramento será declarado após a tomada do último voto. 

§ 1º. A urna será lacrada com a aposição de fitas colantes e estas serão rubricadas pelos membros da mesa e fiscais. 

§ 2º. Lacrada a urna, o presidente da mesa lavrará a ata da sessão de votação, assinada pelos membros da mesa e fiscais, consignando o seguinte:

I- data e horário de início e encerramento da votação;

II- total de votos dos filiados habilitados a votar;

III- número de votos em separado;

IV- resumo dos protestos levantados. 

§ 3º. Lavrada e assinada a ata, o presidente da mesa coletora entregará ao presidente da mesa apuradora todo o material utilizado na seção de votação. 

SEÇÃO VIII - Da Apuração
Art. 68 - Será declarada eleita a chapa que obtiver a maioria simples de votos para a Diretoria Executiva. Serão também declarados eleitos os membros efetivos e suplentes dos Conselhos de Administração e Fiscal que obtiverem, na ordem decrescente, maior quantidade de sufrágios por ocasião da eleição.

Art. 69 - A apuração será realizada na sede da CAFAZ ou em local apropriado, imediatamente após o encerramento da votação, por mesa apuradora designada pela Comissão Eleitoral.

§ 1º.  A apuração de que trata o “caput” ocorrerá somente se o presidente da mesa apuradora constatar, pela lista de votantes, o comparecimento do quorum de 50% (cinqüenta por cento) mais 1 (um) do total de eleitores.

 § 2º.  – Caso não seja atingido o quorum, serão realizadas novas eleições no prazo de 15 (quinze dias), com o quorum mínimo de 1/3 (um terço) dos eleitores.  

 Art. 70 - Proceder-se-á à apuração da seguinte forma:

 I - prioritariamente os votos em separado, decidindo-se pela sua validade ou não, à luz das razões aduzidas nos respectivos envelopes;

II - as urnas serão abertas uma de cada vez, para contagem das cédulas de votação;

III - será lida a ata relativa a cada urna, tão logo esta seja aberta;

IV - contadas as cédulas de cada urna, o presidente verificará se o número coincide com o dos filiados que votaram;

V - far-se-á a apuração da urna se o número de cédulas for igual ou inferior aos dos filiados que votaram;

Art. 71 - Terminada a apuração, o presidente da mesa apuradora proclamará eleitos os candidatos vencedores, observando o disposto no Art. 58 deste Estatuto, e fará lavrar a ata dos trabalhos. 

§1º. A ata da apuração deverá conter:

I- dia, hora inicial e de encerramento dos trabalhos;

II-local ou locais em que funcionaram as mesas coletoras, com nomes dos respectivos componentes;

III-resultado de cada urna apurada, especificando-se o número de votantes, envelopes, cédulas apuradas, votos atribuídos a cada candidato registrado, votos em branco e nulos;

IV- total de votantes;

V- resultado geral da apuração;

VI- proclamação dos eleitos, se for o caso.

§2º.  A ata da apuração será homologada pelo Coordenador da Comissão Eleitoral. 

SEÇÃO IX - Das Nulidades
Art. 72 - A anulação do voto não implica a anulação da urna, e a anulação desta não implica a da eleição. 

Art. 73 - Será anulada a eleição quando comprovada a ocorrência de quaisquer atos eivados de vícios ou fraudes que comprometam sua legitimidade.   

SEÇÃO X - Dos Recursos
Art. 74 - Das decisões do Coordenador da Comissão Eleitoral, nas impugnações de candidatos, e das adotadas pelos presidentes das mesas coletoras e da mesa apuradora, cabe recurso à Assembléia Geral, no prazo de 5 (cinco) dias, sem efeito suspensivo do desenvolvimento do processo eleitoral. 

Parágrafo Único – No caso deste artigo, o Diretor Administrativo fará a convocação de uma Assembléia Geral extraordinária, no prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 75 - O Diretor Administrativo da CAFAZ comunicará por escrito aos órgãos respectivos a eleição dos servidores que neles prestam serviço. 
SEÇÃO XI - Da Posse Dos Eleitos

Art. 76 - A diretoria eleita tomará posse no primeiro dia útil subseqüente ao término do mandato da diretoria anterior. 

Parágrafo Único – Tomarão posse, juntamente com a Diretoria, os membros e respectivos suplentes do Conselho de Administração e Conselho Fiscal.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
Art. 77 - A alteração deste Estatuto em Assembléia Geral poderá ocorrer por proposição das seguintes instâncias:

I - pela Diretoria Executiva;

II - pelo Conselho Fiscal, em assuntos atinentes à sua área;

III - pelo Conselho de Administração;

IV - por 20% (vinte por cento) dos associados. 

Art. 78 - A dissolução da CAFAZ, bem como a destinação de seu patrimônio, somente poderá ser decidida em Assembléia Geral especialmente convocada para essa finalidade, e sua instalação dependerá de quorum qualificado, com a maioria absoluta dos associados, em primeira convocação, e 1/3 (um terço) nas demais convocações, sendo que as deliberações serão tomadas com voto de 2/3 (dois terços) dos presentes. 

Parágrafo Único - Em caso de extinção da CAFAZ, o patrimônio remanescente se transferirá a UFFEC, SINTAF e AAFEC, em partes iguais, para ser aplicado em programas de assistência aos respectivos quadros sociais.

Art. 79 - O Exercício social coincidirá com o ano civil.

Art. 80 - No primeiro bimestre de cada ano, as demonstrações contábeis relativas ao exercício anterior serão, juntamente com o relatório da diretoria executiva, submetidas à aprovação do Conselho Fiscal.

Parágrafo Único - O parecer emitido pelo Conselho Fiscal será apresentado ao Conselho de Administração, sendo em seguida submetido à apreciação da Assembléia Geral Ordinária.

Art. 81 – Havendo manifestação favorável dos associados, em Assembléia Geral Ordinária, o Relatório e as Demonstrações Contábeis serão considerados aprovados, ficando exonerados de responsabilidade os membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva.

Parágrafo Único - A exoneração de responsabilidade não ocorre diante da comprovação de dolo, fraude ou simulação.

Art. 82 - Para aprovação de alteração deste estatuto e destituição de administradores é exigido o voto concorde de 2/3 dos presentes à assembléia especialmente convocada para este fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 nas convocações seguintes.

Parágrafo Único - As demais deliberações serão validadas pelo voto de maioria dos associados votantes.

Art. 83 - Os aspectos operacionais, tais como os relativos à associação, à percepção e carência de benefícios, à inscrição de dependentes, à suspensão de direitos, ao desligamento e ao retorno de associados, bem como às contribuições e às taxas de administração relativas à inclusão de dependentes, serão disciplinados em regulamento.

Art. 84 - O mandato dos membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva têm início no primeiro dia útil do mês de junho e termina com a posse dos seus sucessores.

§ 1º - O suplente assume como titular na ocorrência da vacância de qualquer cargo dos órgãos da CAFAZ.

§ 2º - Na ausência eventual ou impedimento de qualquer Coordenador dos órgãos da CAFAZ, este será substituído pelo Secretário, e na sua falta, pelo conselheiro de mais idade.

§ 3º - Na ausência eventual ou impedimento temporário de qualquer dos membros efetivos do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da CAFAZ, este será substituído por um suplente, respeitada a ordem hierárquica de votação. 

Art. 85 - A aquisição de mercadorias ou bens e a contratação de serviços obedecerá às práticas usuais adotadas nas empresas de iniciativa privada, na forma prevista em regulamento.

Art. 86 – Responderão subsidiariamente pelos direitos contratuais e legais dos associados e seus beneficiários inscritos na CAFAZ, prestadores de serviços e fornecedores, além dos débitos fiscais e trabalhistas, os bens pessoais dos administradores da entidade. 
Art. 87 – Os administradores da CAFAZ, esta submetida a regime de direção fiscal ou liquidação extrajudicial, ficarão com os seus bens indisponíveis, não podendo, por qualquer forma, direta ou indireta, aliená-los ou onerá-los, até a apuração e liquidação final de suas responsabilidades.

§ 1º.  A indisponibilidade de que trata o caput, decorre do ato que decretar a direção fiscal ou liquidação extrajudicial e atinge a todos aqueles que tenham estado no exercício das funções nos últimos doze meses anteriores à decretação do ato. 

§ 2º. Não se incluem nas disposições deste artigo os bens considerados inalienáveis ou impenhoráveis pela legislação em vigor.

 § 3º. Não serão igualmente atingidos pela indisponibilidade os bens objetos de contrato de alienação, de promessa de compra e venda, de cessão ou promessa de direitos cujos respectivos instrumentos tenham sido lavrados, mediante competente registro publico, anteriormente à data da decretação da intervenção ou da liquidação extrajudicial.

Art. 88- Fica assegurada aos associados à ampla faculdade de avaliação, análise, orientação e fiscalização do funcionamento da CAFAZ, observado o disposto neste Estatuto e nas normas regulamentares em vigor.

Art. 89 - As alterações estatutárias impostas por Lei serão incorporadas pela Diretoria Executiva, com prévio conhecimento do Conselho de Administração, fazendo-se a respectiva comunicação aos associados. 

Art. 90 - Os cargos da Diretoria e de membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal serão exercidos sem remuneração para a CAFAZ.

Art. 91 - O Regimento Interno e Regulamento de Auxilio poderão ser ajustados, por decisão do Conselho Deliberativo da CAFAZ, nos casos de adequação à legislação, bem como para situações emergenciais.

§ 1º. As modificações ocorridas deverão ser divulgadas para os associados no prazo de 30 (trinta) dias;

§ 2º. Os associados, em assembléia geral, poderão rever as modificações ocorridas.       

Art. 92 - Os casos omissos deste Estatuto serão resolvidos pela Assembléia Geral da categoria. 
CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 93 - Todos os componentes da atual administração da CAFAZ poderão se apresentar como candidatos.

Art. 94 - A atual Diretoria Executiva da CAFAZ completará o seu mandato conforme, estabelecido no estatuto anterior, e adotará todas as medidas necessárias para as próximas eleições, respeitado o que dispõe o Capitulo VIII, no que couber. 

Art. 95 - A Diretoria Executiva deverá elaborar o Plano Anual de Origens e Aplicações de Recursos, o Plano de Trabalho, o Orçamento Anual e os Programas Assistenciais para o ano de 2004 dentro de 90 dias após o início de vigência deste Estatuto.

Art. 96 - Este Estatuto entrará em vigor na data do seu registro em Cartório de Títulos e Documentos, revogadas as disposições em contrário, excetuando-se as contidas nas Seções III, IV, V e VI do Capitulo VII deste Estatuto, que terão eficácia a partir de primeiro de junho de 2004.

Art. 97 – A Diretoria atual da CAFAZ mandará imprimir e distribuir o novo Estatuto para os associados, no prazo de 60 (sessenta) dias após o registro competente.

A Diretoria da Cafaz com mandato até 31 de maio de 2004, é composta por Presidente: Luiz Jarbas de Mesquita, CPF nº 213179683-87, Diretor Executivo: Luiz Pontes Cunha Filho, CPF nº 005056923-68, Diretor: Expedito Batista de Lima, CPF nº 00935993-15; todos brasileiros, servidores públicos domiciliados nesta capital e, o Presidente com residência à Rua Eduardo Garcia nº 735, aptº 901, em Fortaleza – Ce, 17 de fevereiro de 2004.
___________________                 ____________________         _____________________

Luiz Jarbas de Mesquita                 Luiz Pontes Cunha Filho          Expedito Batista de Lima

        Presidente                                    Diretor Executivo                            Diretor
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